
 

UNIVERSIDADE TIRADENTES – UNIT  

CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO 

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO – ARTIGO CIENTÍFICO  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PATERNIDADE SOCIOAFETIVA E OS REFLEXOS NO DIREITO SUCESSÓRIO 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sônia Karoline Amaral Oliveira 

Lucivânia Guimarães Salles 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aracaju 

2015 

 



 

 

SÔNIA KAROLINE AMARAL OLIVEIRA 

 

 

 

 

 

 

 

PATERNIDADE SOCIOAFETIVA E OS REFLEXOS NO DIREITO SUCESSÓRIO 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso – Artigo – 

apresentado ao Curso de Direito da Universidade 

Tiradentes – UNIT, como requisito parcial para 

obtenção do grau de bacharel em Direito. 

 

 

 

 

 

Aprovado em ____/____/____. 

Banca Examinadora 

 

 

_______________________________________________________________ 

Lucivânia Guimarães Salles 

Professora Orientadora 

Universidade Tiradentes 

 

 

_______________________________________________________________ 

Marcos Feitosa Lima 

Professor Examinador 

Universidade Tiradentes 

 

 

_______________________________________________________________ 

Diogo de Calasans Melo Andrade 

Professor Examinador 

Universidade Tiradentes 

 

 



1 

PATERNIDADE SOCIOAFETIVA E OS REFLEXOS NO DIREITO SUCESSÓRIO 

 

Sônia Karoline Amaral Oliveira1 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo discorrer sobre “paternidade socioafetiva e os reflexos 

no direito sucessório”, fazendo menção à evolução no conceito jurídico de filiação perante o 

moderno Direito Civil Constitucional. O método a ser adotado foi o dedutivo diante do 

levantamento bibliográfico, bem como a divisão deste em três distintas etapas. No primeiro 

título contextualiza-se acerca da constitucionalização das relações familiares, bem como os 

princípios gerais do direito. No segundo título diz respeito à paternidade socioafetiva e a 

posse do estado de filho diante da origem genética na determinação da paternidade para se 

atribuir o estado de filiação a uma pessoa, seja ele consanguíneo ou não. No terceiro, 

examina-se essa nova realidade da paternidade socioafetiva e os reflexos no direito sucessório 

diante do posicionamento doutrinário e jurisprudencial.  

Palavras-chave: Família socioafetiva. Paternidade. Afetividade. Direito Sucessório. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A importância substancial deste trabalho vem explanar um dos temas mais 

empolgantes nos últimos debates jurídicos. Como decorrência da posse do estado de filiação, 

diversos posicionamentos vem se modificando sobre o reconhecimento jurídico da 

paternidade socioafetiva, e a jurisprudência moderna vem se curvando a esta nova realidade 

que ora se apresenta.  

Urge salientar a profunda mudança de paradigma da paternidade, no atual 

ordenamento jurídico, mormente quando o protagonismo dos interesses patrimoniais, que 

outrora determinavam as soluções jurídicas nas relações das famílias, cedeu espaço para a 

afirmação da relação paterno-filial, sob o prisma da dignidade, solidariedade e afetividade. 

Sublinhe-se que a história do direito à filiação confunde-se com o destino do 

patrimônio familiar, umbilicalmente interligado à consanguinidade legítima, no entanto, é 

preciso ressaltar que, diante das profundas transformações por que passou o núcleo estrutural 

da família, o direito civilista brasileiro consagrou o afeto como elemento propulsor das 
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relações familiares contemporâneas, mitigando, em consequência, a patrimonialização dessas 

relações.  

Nesta perspectiva, anote-se que a origem genética tem perdido seu papel legitimador 

da filiação, em se admitindo que o estado de filiação não está umbilicalmente ligado à origem 

biológica e pode, portanto, assumir feições originadas de qualquer outra relação que não 

exclusivamente genética.  

Além disso, é preciso ponderar que a obrigação do dever moral dos pais em 

proporcionar apoio afetivo aos filhos deve-se ter como premissa princípios e valores, cujo 

bem maior a ser protegido é a afetividade na relação paterno-filial. 

O presente trabalho, assim, tem a pretensão de analisar se há a possibilidade de 

sucessão hereditária nas relações socioafetiva, para tanto, será investigado o papel da 

afetividade nas relações paterno-filiais. Com este desiderato, buscará orientação fundamental 

nas teorias doutrinárias, através de revisão bibliográfica, para explicar a presença dos 

elementos caracterizadores da posse do estado de filho e a plena igualdade entre a filiação e, 

consequentemente, todos os seus efeitos sucessórios e obrigacionais. 

Com efeito, o método de abordagem utilizada no presente artigo é o dedutivo, ao 

tempo em que a pesquisa ora realizada é de cunho bibliográfico e descritivo, por meio de 

consulta a livros, artigos, trabalhos acadêmicos, publicações eletrônicas e jurisprudência dos 

Tribunais. Sublinhe-se que a abordagem a ser trilhada deve sopesar a constitucionalização das 

relações familiares, à luz da nova realidade do conceito de filiação, tendo como base não 

somente a análise dos artigos de lei relacionados ao tema, previstos na Constituição Federal 

de 1988, no Código Civil de 2002, e na legislação extravagante, assim como serão trazidos à 

tona, também, vários ensinamentos da doutrina civilista, e o entendimento jurisprudencial 

dominante dos Tribunais Superiores, reverenciando-se ao princípio norteador do direito das 

famílias, que é o da afetividade, que, destarte, especializa o macro princípio da dignidade da 

pessoa humana. 

O texto buscará orientação teórica dialogando com Rodrigo da Cunha Pereira (2005), 

Luiz Edson Fachin (2007), Leila Donizetti (2007), Giselle Câmara Groeninga (2008), Paulo 

Lôbo (2008), Maria Giselda Hironaka (2008), Maria Berenice Dias (2011), Adriana Caldas 

Maluf (2012) e Flavio Tartuce (2014), com o fito de dar um maior embasamento teórico 

acerca do tema ora abordado. 

A divisão deste se perfaz em três distintas etapas. No primeiro título, contextualiza-se 

acerca da constitucionalização das relações familiares, bem como os princípios gerais do 

direito. No segundo título diz respeito à paternidade socioafetiva e a posse do estado de filho 
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diante da origem genética na determinação da paternidade, para se atribuir o estado de filiação 

a uma pessoa, seja ele consanguíneo ou não. No terceiro, examina-se essa nova realidade da 

paternidade socioafetiva e os reflexos no direito sucessório diante do posicionamento 

doutrinário e jurisprudencial.  

 

2 A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DAS RELAÇÕES FAMILIARES  

Pois bem, cumpre assinalar, inicialmente, que o Direito Civil sempre foi encarado 

como um ramo autônomo e independente dos demais ramos do direito. Neste contexto, pode-

se remontar ao Code Napoleon que entrou em vigor no ano de 1804. Este, por si só, foi um 

marco no início do processo de codificação, então visto como um progresso legislativo e que 

tem traços marcantes do Iluminismo, como o individualismo. Tal codificação visava abarcar 

todas as relações jurídicas inerentes ao direito privado, garantindo, assim, proteção jurídica 

trazida pela conexão de leis quase que imutáveis. O primeiro Código Civil Brasileiro 

publicado em 1916, inspirou-se, indiretamente, no Código de Napoleão e era considerado a 

Constituição do Direito Privado. 

No decurso dos anos, logo após a publicação do Código Civil, conforme preleciona 

Gustavo Tepedido (2001, p. 4-8) o legislador, diante das lacunas legislativas, teve que fazer 

uso da edição de leis extraordinárias, estas, por sua vez, chamadas por divergirem dos 

princípios predominantes do ordenamento jurídico. Observa-se que as transformações 

metajurídicas que a sociedade brasileira passou na primeira metade do Século XX, abalaram o 

caráter de completitude do Código Civil de 1916, uma vez que sociedade e direito são 

indissociáveis. No crepúsculo do século passado, já se observava um esforço por parte do 

hermeneuta na busca incessante da formação de uma nova estrutura do direito civil, para 

tornar esse direito consentâneo com os ditames da inovação da nova tábua axiológica 

estabelecida na Constituição Federal de 1988 (TEPEDINO, 2001, p. 12-13). 

É importante destacar que as disposições constitucionais estão definidas por princípios 

que se relacionam a temas antes resguardados somente ao Código Civil, e ao domínio da 

vontade como a organização da família, matérias de cunho do direito privado, assim como 

atividades econômicas, sendo estas complementares de uma inovação na ordem passando, a 

ostentar inegável natureza constitucional.  

Em face das pertinentes modificações sociais que refletiram no âmbito do Direito 

Civil, este cada vez mais submerge seu caráter hegemônico por resultados das propostas de 

nova compilação desestruturada e, por conseguinte, nova tentativa de promulgação para tentar 

integrar interesses jurídicos diversos, insusceptíveis de recondução a núcleo normativo 
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monolítico, contudo, a Constituição da Republica Federativa anterior já previa a propriedade 

privada e a função social da propriedade como direitos e garantias individuais, consoante 

explicitado no artigo 5º da Constituição Federal. Para tanto, a antiga constituição já previa em 

seu ordenamento jurídico a função social da propriedade como um princípio geral de interim 

econômico, diferente do atual contexto que além de ser econômico passam a ser princípios 

fundamentais do ordenamento, bem como garantias individuais. (TEPEDINO, 2001, p.13- 18)  

Faz-se mister destacar que com o pós-positivismo, cujo debate remonta a duas amplas 

correntes do pensamento que traçam uma melhor captação da essência do Direito, a saber, o 

positivismo jurídico e o jus naturalismo, visualizou-se o crescimento do direito constitucional 

de forma notória. 

O fenômeno da Constitucionalização do Direito Civil está presente no Direito de 

Família, irremediavelmente inerente ao tema, no qual se atenta de modo visível por todos, 

tendo em vista a supremacia constitucional. Nesse diapasão, registre-se que o Direito Civil, 

apesar de diversos comandos normativos, deve, sempre que possível, socorrer-se de uma 

interpretação à luz da hermenêutica constitucional, visto que ainda não soube congregar o 

texto da Carta Magna perante a sua execução. Imperioso se faz, nesta planura, a nova 

interpretação do Código Civil, bem como das leis particulares à luz da Carta Magna de 1988. 

(TEPEDINO, 2001) 

Assim, cumpre assinalar que, apesar da predominância de ordem pública ou até 

mesmo de normas cogentes, o Direito de Família se destaca como ramo privado das relações 

estabelecidas entre particulares, pois não há qualquer relação de direito público entre pais e 

filhos, companheiros, marido e mulher, dentre outros. (LÔBO, 2008)  

É valido salientar que, no interim interpretativo, o estudioso do Direito Civil deve ficar 

aquém de alguns graves preconceitos que o afasta da perspectiva civil no âmbito 

constitucional. É cediço que não se pode visualizar, neste âmbito, que os princípios 

constitucionais sejam apenas de cunho político. Estes, por sua vez, são regulamentos extraídos 

de maneira implícita da legislação, pois quando a lei for omissa o juiz decidirá o caso de 

acordo com a analogia e costumes pertinentes a hermenêutica, e na falta de uma lei expressa e 

frustrada, este recorre aos princípios gerais do direito, a guisa do que dispõe o art. 4º da Lei de 

Introdução do Código Civil (LICC). 

Consoante expressa Gustavo Tepedino (2001, p. 21-22), a adjetivação conferida ao 

Direito Civil socializado e constitucionalizado, quer demonstrar a precisão de sua inserção na 

conjuntura normativa constitucional, que é sistematicamente considerada para tratar de 

estabelecer novos parâmetros para definição da ordem pública ao reler o direito civil à luz da 
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Constituição da Republica Federativa do Brasil. Objetiva-se privilegiar valores não-

patrimoniais como os da dignidade da pessoa humana, bem como o desenvolvimento de sua 

personalidade considerado essencial a integridade e dignidade. 

É importante ressaltar, neste contexto, que os princípios da constitucionalização do 

direito civil, principalmente após a Carta Magna de 1988, servem de instrumento ao operador 

do direito na busca incessante de se empreender a máxima efetividade nas relações familiares.  

Com muita acuidade, importante trazer excerto da lição prelecionada por Paulo Lôbo 

(2008, p.35), que muito bem delimita o conteúdo, quando defende que o princípio sugere 

suporte fático hipotético necessariamente indefinido e aberto, a depender do caso, na 

mediação concretizadora do intérprete, por sua vez orientado pela regra da equidade, 

entendida como formulação de justiça do caso concreto.  

As normas constitucionais, todas com força normativa própria, classificam-se em 

princípios e regras, sendo apontadas pelo conteúdo semântico, bem como pelo seu modo de 

incidência e sua aplicação. Segundo Paulo Lôbo (2008, p. 37), “Após séculos de tratamento 

assimétrico, o direito evoluiu, mas muito há de se percorrer para que se converta em prática 

social constante, consolidando a comunhão de vida, de amor e de afeto no plano da efetivação 

desses princípios e da responsabilidade”. 

Diante desse propósito de evolução e da consolidação efetiva de tais princípios, 

podemos explicitar tais fundamentos constitucionais, exemplificadamente os da dignidade da 

pessoa humana e solidariedade como sendo princípios de cunho fundamental; os da igualdade, 

liberdade, afetividade, convivência familiar e melhor interesse da criança como princípios 

gerais. 

De acordo com Flávio Tartuce (2006), os remotos princípios do direito de família 

foram destruídos, surgindo, assim, outros, dentro dessa proposta de constitucionalização, o 

remodelando deste ramo jurídico.  

Assinale-se que a expressão dignidade da pessoa humana é uma tradição Kantiana, 

visto que em sua fundamentação da metafísica dos costumes, de 1785, empregou-se a 

expressão dignidade da natureza humana, esta, por sua vez, apropriada para indicar o que está 

em questão quando se busca uma compreensão ética, em razão dos argumentos contidos em 

cada homem por conta da sua razão. (PEREIRA, 2006, p. 95-96). Ato continuo, foi Kant que 

demonstrou que a dignidade da pessoa humana decorre da natureza, mas que não são 

decorrentes de variantes externas. 

Consoante preleciona Rodrigo da Cunha Pereira (2006, p.93-94), não mais dentro de 

uma organização jurídica atual, é possível prescindir de normas que não estejam assentadas 
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ou não levem em consideração a dignidade da pessoa humana, notadamente porque a 

dignidade é um principio que norteia e pressupõe outros princípios de forma ética, pois não 

podemos pensar na existência do ser humano sem ter a dignidade. 

Para Pablo Stolze e Rodolfo Pamplona (2011, p. 74), o princípio em comento possui 

“a noção de dignidade traduz um valor fundamental de respeito a existência humana, segundo 

as suas possibilidades e expectativas, patrimoniais e afetivas, indispensáveis a realização 

pessoal.” Consoante tais questionamentos, é valido salientar que a dignidade é algo presente 

que surge com todo ser humano e permanece para todo sempre, no entanto, é preciso 

examinar todas as formas de abusos para melhor garantir a sua defesa dentro do ordenamento 

jurídico. 

Amoldando-se à dignidade, outros princípios estão correlacionados, bem como seus 

valores essenciais ligados à ética, como as formas de liberdade, cidadania, igualdade, 

solidariedade, dentre outros.  

Partindo do pressuposto de que a dignidade está consubstanciada no artigo 1º, III da 

Carta Magna, ressalte-se que este princípio é reverenciado como uma norma máxima, pois se 

reverencia por colocar em pauta a promoção e proteção da pessoa humana. Muito embora não 

tenha hierarquia entre os princípios fundamentais, este é alcançado como premissa maior para 

o desenvolvimento da Carta Maior.  

Nesse diapasão, como condição de adequação do direito à realidade social e aos 

fundamentos constitucionais, impõe-se a restauração da primazia da dignidade da pessoa 

humana nas relações civis, razão pela qual, neste contexto, insere-se o reflexo do afeto no 

Direito de Família, visando consubstanciar a tendência da personificação do Direito Civil, e 

destarte, converter a afetividade num princípio jurídico de força normativa que peculiariza, no 

âmbito da família, o princípio da solidariedade. De acordo com Lôbo (2008, p. 41-42), 

compreende-se a solidariedade recíproca dos companheiros e cônjuges, principalmente 

quando se fala de assistência de cunho moral e material, consequentemente, a solidariedade 

com relação aos filhos diz respeito a exigência da pessoa em ser cuidada, educada para sua 

plena formação social.  

É valido salientar que o afeto é peça importante para a ligação de qualquer entidade 

familiar. Conforme defende Paulo Lôbo (2008, 48-49), a evolução da família expressa a 

passagem do fato natural da consanguinidade para o fato cultural da afinidade. A doutrina tem 

entendido que o direito à afetividade caracteriza-se também como um princípio 

constitucional, fundamental para a construção do paradigma da filiação socioafetiva, 

encontrando na Constituição três fundamentos, a saber, todos os filhos são iguais, 
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indistintamente em razão de sua origem (art. 227, § 6º); a adoção, como escolha afetiva, 

alçou-se integralmente ao plano da igualdade de direitos (art. 227, §§ 5º e 6º); a comunidade 

formada por qualquer dos pais e seus descendentes, incluindo-se os adotivos, tem a mesma 

dignidade de família constitucionalmente protegida (art. 226, § 4º). 

Estabelecidas estas premissas, assinale-se que, se o afeto persiste de forma que pais e 

filhos constroem uma relação de mútuo auxílio, respeito e amparo, é acertado desconsiderar o 

vínculo meramente sanguíneo, para reconhecer a existência da filiação jurídica socioafetiva, 

máxime quando se evidenciou que o princípio norteador do direito das famílias é o da 

afetividade, que especializa o macro princípio da dignidade da pessoa humana. 

Sobre o assunto, importante salientar que, conforme consta no art. 1.610 do Código 

Civil, o reconhecimento jurídico do estado de filiação se perfaz num ato irrevogável, no 

entanto, ocorrendo vício de consentimento do próprio autor do ato, como erro, dolo, coação, 

simulação ou fraude, a sua invalidação poderá ser pleiteada por pessoa com justo interesse, 

instrumentalizando este pedido por meio de uma ação negatória de paternidade ou anulatória 

de registro de nascimento.  

O caso é que, inexistindo qualquer vício, impõe-se ao operador do direito, ao se 

deparar com essas ações, prestigiar o princípio da proteção integral da criança, perquirindo 

sobre a existência do afeto durante a toda a convivência respeitosa, pública e firmemente 

estabelecida, uma vez que a criança é a parte mais vulnerável da relação. 

 

3 POSSE DO ESTADO DE FILHO E PATERNIDADE SOCIOAFETIVA 

É cediço que, com a evolução do conceito jurídico de filiação, o moderno Direito Civil 

Constitucional procurou mitigar o rigor da verdade jurídico-biológica, permitindo, assim, um 

maior questionamento acerca da filiação, cuja perspectiva atual tem a marca dos preceitos que 

vão ao encontro dos interesses existenciais do ser humano.  

Com efeito, cumpre assinalar o estudo do Direito ao Estado de filiação, fato jurídico 

do Direito de Família que, irremediavelmente, é inerente ao tema em voga, mormente porque 

o estado de filiação a ser reconhecido passou por uma profunda evolução histórico-cultural no 

mundo jurídico, digno de nota no meio acadêmico, levando-se em consideração que a verdade 

biológica fora flexibilizada pelo fortalecimento dos direitos da personalidade. (TEPEDINO, 

2001, p.39-41) 

Regressando à análise da regra de filiação concebida pelo sistema codificado de 1916, 

observa-se que, na época, a filiação extrapatrimonial possuía um tratamento diferenciado e 

discriminatório, notadamente quando se negava a possibilidade do reconhecimento de filhos 
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espúrios – incestuosos ou adulterinos. No entanto, a realidade é que, com o desenvolvimento 

da sociedade moderna, e, consectariamente, com a evolução da nossa legislação, passou-se a 

se conceder direitos mais amplos ao tratamento dos filhos ilegítimos, até a sua progressiva 

equiparação aos filhos legítimos. 

Neste contexto, é de clareza solar que o constituinte, no art. 227, §6º, CF, vedou 

qualquer qualificação relativa à filiação, sendo perfeitamente possível o reconhecimento dos 

filhos havidos fora do casamento, com total irrelevância acerca da origem da filiação, razão 

pela qual, portanto, isto nos permite concluir que estão estabelecidas duas premissas - a da 

filiação biológica ou genética, e a socioafetiva – nas relações familiares. 

Com efeito, anote-se, portanto, que o estado de filiação desligou-se, essencialmente, 

da origem genética, ampliando o seu espectro de abrangência para a filiação não-biológica, 

significa isto dizer que a filiação biológica e a não-biológica são espécies do estado de 

filiação, não se mostrando autorizado confundi-lo com a filiação genética. 

Diante das profundas alterações sociais ocorridas no núcleo estrutural da família, 

assinale-se que inovou o Texto Maior de 1988, ao apresentar uma nova sistemática de 

proteção do indivíduo, colocando a família nos moldes da concepção social do indivíduo, 

enquanto sujeito de direito.  

À luz do moderno de Direito de Família Brasileiro, é estreme de dúvidas que a filiação 

trata de uma relação de parentesco que se estabelece entre duas pessoas, cujo vínculo pode ser 

biológico ou não. Neste diapasão, assinale-se que a lei não se amolda mais ao fato da 

procriação, notadamente quando, nos dias atuais, o Direito Civil Constitucional se aproximou 

do fenômeno da desbiologização da paternidade, denominado também de posse de estado de 

filho.  

Neste sentido, aduz Maria Berenice Dias (2011, p.357) que a nova ordem jurídica deu 

prioridade à dignidade da pessoa humana, em contraposição à feição patrimonialista da 

família, isso porque, com o advento da nova realidade nos vínculos de parentalidade, 

consagrou-se na atual sistemática do Direito de Família, o vínculo afetivo paterno filial, como 

novo elemento estruturante do direito das famílias.  

Seguindo esta linha de ideias, a verdade é que o Direito de Família Brasileiro revela, 

atualmente, uma tendência atual de prestigiar, não mais, exclusivamente, a origem genética na 

determinação da paternidade, notadamente quando, para se atribuir o estado de filiação a uma 

pessoa, seja ele consanguíneo ou não, impõe-se perquirir sobre um complexo de direitos e 

deveres. Nessa planura, Paulo Lôbo (2006, p.15-21) preleciona que toda paternidade é 
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necessariamente socioafetiva, podendo ter origem biológica ou não; isto é, a paternidade 

socioafetiva é gênero do qual são espécies a paternidade biológica e a não biológica. 

Costumeiramente, podemos dizer que a situação geral é a presunção legal de que a 

criança nascida biologicamente dos pais que vivem unidos em casamento contrai o status 

jurídico de filho. Neste exemplo, comum, portanto, constata-se que a paternidade biológica se 

equivale à paternidade socioafetiva, no entanto, sublinhe-se que há outras hipóteses de 

paternidade que não resultam do fato biológico, máxime quando este é abafado por outros 

elementos que o Direito considera predominantes.  

Por esta razão é que se mostra possível afirmar que o parentesco deixou de manter, 

necessariamente, correspondência com o vínculo sanguíneo, máxime quando se está diante do 

novo panorama do Direito de Família, ligado à paternidade afetivo-filial, em que a verdade 

científica da filiação não tem valor absoluto e decisivo em se sobrepor à verdade real e 

cultural da filiação. Por isso é que, por sua vez, destaca-se a importância do afeto na filiação, 

sob a ótica do moderno Direito de Família Brasileiro. 

Repise-se que a história do direito à filiação confunde-se com o destino do patrimônio 

familiar, umbilicalmente interligado à consanguinidade legítima, no entanto, é preciso 

ressaltar que, diante das profundas transformações por que passou o núcleo estrutural da 

família, o direito civilista brasileiro consagrou o afeto como elemento propulsor das relações 

familiares contemporâneas, mitigando, em consequência, a patrimonialização dessas relações.  

Mesmo não constando a expressão afeto da Carta de 1988 como sendo um direito 

fundamental, o mesmo é apontado, nos dias atuais, como principal fundamento das relações 

familiares. Nesta perspectiva, merece registro as palavras da juspsicanalista Giselle Câmara 

Groeninga (2008, p.28), ao anotar que a origem genética tem perdido seu papel legitimador da 

filiação, em se admitindo que o estado de filiação não está umbilicalmente ligado à origem 

biológica e pode, portanto, assumir feições originadas de qualquer outra relação que não 

exclusivamente genética 

Do mesmo modo, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus Maluf (2012, p. 242-277), 

destaca o sentimento do amor, como elemento fundamental para solidificação das relações 

familiares, sublinhando que é justamente neste ramo do Direito Civil, que se observa a 

intensidade que as normas jurídicas são amoldadas pelos conteúdos sociais, isso porque a 

família é um fenômeno inspirado em dados biológicos, psicológicos e sociológicos, regulados 

pelo direito. Assinala, ainda, que com a revolução sexual nas décadas de 1960 e 1970, e a 

evolução das leis e dos costumes, a moral sexual se flexibilizou, abrindo espaço para a 

valorização do amor, ao se entrelaçar com o afeto nas novas relações familiares e com a 
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valorização da dignidade da pessoa humana. Assim, argumenta, ainda, que na atualidade, 

aumentou-se o espectro de abrangência da função social da família, possibilitando a inserção 

do indivíduo em desenvolver sua personalidade e potencialidades. 

Valorizados os novos vínculos conjugais, a realidade é que, na esteira dessa evolução, 

uma nova ordem jurídica para a família atribuiu valor normativo ao afeto, instalando novo 

perfil à família e ao casamento, voltados, atualmente, muito mais a realizar os interesses 

afetivos e existenciais de seus integrantes, frente o vínculo genético. 

Nesta perspectiva, salutar o posicionamento de Maria Berenice Dias (2011, p.71), ao 

enunciar que a afetividade entrou nas cogitações dos juristas, como elemento aglutinador da 

relação entre pais e filhos, pois a posse de estado de filho nada mais é do que o 

reconhecimento jurídico do afeto, visando a salvaguarda da felicidade, como um direito a ser 

consubstanciado. 

Ora, tal como explicitado no estudo da evolução da filiação, assinale-se que, com o 

advento da Carta Maior de 1988, vedou-se qualquer qualificação relativa à filiação, sendo 

perfeitamente possível o reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento, com total 

irrelevância acerca da origem da filiação. A esta evolução do Direito Brasileiro, em matéria 

de filiação, frise-se, portanto, que a relação de filiação não depende mais do exclusivo vínculo 

biológico entre pai e filho. Toda paternidade pode ter origem biológica ou não-biológica. 

Significa isto dizer que, excluída a hipótese de filiação genética, o reconhecimento da 

paternidade socioafetiva pressupõe a ausência de vínculo biológico entre as partes que 

constroem uma relação familiar e se reconhecem como pais e filhos. 

Sublinhe-se que, como espécie de um dos requisitos de existência da paternidade 

socioafetiva, não pode haver qualquer vício de consentimento, ou seja, o reconhecimento da 

filiação socioafetiva só poderá existir quando for espontânea, pois os sentimentos decorrentes 

desta fluem com o querer do pai e da mãe em relação ao filho, ou seja, está além do 

biologismo, consubstanciando-se como sendo uma relação paterno-filial que está além dos 

laços de sangue. 

O homem que registra o filho como seu deve ter consciência de que se trata de filho 

alheio. Esse homem não pode ter sido enganado pela mulher. Não pode ter feito o registro por 

erro ou por dolo da mulher, ou seja, o reconhecimento deve ser livre, espontâneo, sem 

incidência ou interferência de qualquer fator externo, deletério da vontade do declarante.  

Com efeito, ultrapassadas estas breves considerações preambulares ao tema, mister se 

faz adentrar na questão relativa à alternativa à verdade biológica, a sócio-afetividade. 
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Como já explanado anteriormente, é cediço que o Direito de Família contemporâneo 

está entrelaçado com os princípios da dignidade da pessoa humana, solidariedade e 

afetividade. A incidência desses princípios culminou em uma verdadeira transformação na 

concepção familiar, dissipando a desigualdade entre os filhos e a origem biológica da filiação.  

A paternidade socioafetiva está fundada na posse do estado de filho, e que depende, 

por óbvio, da presença do afeto na convivência pública, respeitosa e firmemente consolidada, 

notadamente porque “[...] o importante é provar que o afeto sempre esteve presente durante a 

convivência, que o afeto foi o elo que entrelaçou aquelas pessoas ao longo de suas 

existências.” (FARIAS; ROSENVALD, 2013, p.694, grifo dos autores) 

Ora, estabelecidas essas premissas, chega-se a conclusão de que se ao longo da criação 

se consolida a relação de afetividade entre os pais e filhos de modo a reconhecê-los como se 

seus fossem, o julgador não pode se escusar de atribuir efeitos jurídicos a esta realidade que se 

impõe. É o que se verifica, exemplificadamente, no art. 1.597, V, do CC/02, pois ainda que 

ausentes quaisquer ligações biológicas ou sanguíneas, os filhos havidos da inseminação 

artificial heteróloga são presumivelmente concebidos, sendo tal dado análogo àquela realidade 

em que há o conhecimento da inexistência de vínculo biológico entre filhos e seus pais de 

criação. 

Com efeito, anote-se que a defesa da aplicação da parentalidade socioafetiva, nos dias 

atuais, é muito assente entre os doutrinadores do Direito de Família. Neste sentido prevê o 

Enunciado n. 103, da I Jornada de Direito Civil que: 

O Código Civil reconhece, no art. 1.593, outras espécies de parentesco civil 

além daquele decorrente da adoção, acolhendo, assim, a noção de há também 

parentesco civil no vínculo parental proveniente quer das técnicas de 

reprodução assistida heteróloga relativamente ao pai (ou mãe) que não 

contribuiu com seu material fecundante, quer da paternidade socioafetiva, 

fundada na posse do estado de filho. 

  

Desta mesma Jornada há o Enunciado n. 108 CJF/STJ: “No fato jurídico do 

nascimento, mencionado no art. 1.603, compreende-se à luz do disposto no art. 1.593, a 

filiação consanguínea e também a socioafetiva”. 

Em continuidade, da III Jornada de Direito Civil (2004), versa o Enunciado n. 256: “A 

posse do estado de filho (parentalidade socioafetiva) constitui modalidade de parentesco 

civil”. 

De mais a mais, já na IV Jornada de Direito Civil, de 2006, percebe-se que foram 

aprovados três enunciados doutrinários relativos ao tema. O primeiro, de número 339, 

preceitua que, “A paternidade socioafetiva, calcada na vontade livre, não pode ser rompida 
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em detrimento do melhor interesse do filho”. O segundo, de número 341, dispõe: “Para fins 

do art. 1.696, a relação socioafetiva pode ser elemento gerador de obrigação alimentar”. Por 

derradeiro, foi aprovado o Enunciado n. 336 CJF/STJ: “O parágrafo único do art. 1.584 

aplica-se também aos filhos advindos de qualquer forma de família”. 

Enfim, em vista dessa nova realidade jurídica da evolução do conceito de filiação, é 

estreme de dúvidas que a perspectiva do moderno Direito Civil Constitucional, ao mitigar o 

rigor de tais regras da paternidade e permitir um maior questionamento acerca da filiação, 

hoje prestigia a verdade socioafetiva. 

Insista-se que o critério socioafetivo adquire importância ímpar no moderno Direito 

Civil Constitucional, para a determinação da filiação, por resultar no reconhecimento da 

insuficiência do critério biológico, ou seja, a parentalidade socioafetiva decorre da 

convivência cotidiana, não se resumindo a laços genéticos, mas sim pelo tratamento firmado 

entre indivíduos que ocupam, reciprocamente, a figura de pai e filho. Naturalmente, anote-se 

que a filiação socioafetiva é distinguida por “[...] um conjunto de atos de afeição e 

solidariedade, que explicam, com clareza, a existência de uma relação entre pai/mãe e 

filho.”(DONIZETTI, 2007, p.38). 

Merece ser colocada em perspectiva a relativização do vínculo sanguíneo de 

parentesco, face à verdade socioafetiva, mormente porque talvez mais importante do que 

esclarecer a verdade biológica da paternidade seja manter a legitimidade da pessoa que exerce 

a função social de pai. 

Significa isto dizer, portanto, que esta realidade que ora se afigura não se trata de caso 

pontual, pois salta aos olhos inúmeras relações construídas entre pais e filhos ao longo dos 

anos, perpetuando-se num núcleo familiar. Para tanto, tal realidade esta afigurada nas relações 

de afeto existentes nos desses familiares, bem como no exercício das atividade estabelecidas 

diante do convívio e vinculo consanguíneo. 

Nesta seara, salutar o posicionamento do consagrado Luiz Edson Fachin (, 1992, p. 

168-169) ao enunciar que a verdadeira paternidade pode também não se explicar apenas na 

autoria genética da descendência, isso porque a relação paterno-filial, muitas vezes, revela-se 

no comportamento cotidiano, de forma sólida e duradoura, estreitando os laços de paternidade 

numa relação psico-afetiva. 

 

4 DIREITO SUCESSÓRIO E A FILIAÇÃO SOCIOAFETIVA 

Neste contexto, mister se faz explanar, ab initio, acerca da sucessão. Esta, por sua vez 

decorrente da imposição de uma norma jurídica, no qual o legislador presume a vontade do 
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morto trazendo assim a ordem de vocação hereditária observada no caso de falecimento sem a 

presença de testamento. (TARTUCE, 2014, p. 150) 

Consoante preleciona Maria Giselda Hironaka (2008, p. 94-95), a palavra sucessão 

significa dizer que é o ato de suceder, onde há a devida substituição de uma pessoa por outra 

diante do caráter não transitório pela titularidade dos bens, ora deixados pelo de cujus. 

Entretanto, é valido salientar que ao logo da vida a pessoa natural adquire direitos, bem como 

contrai obrigações. Com o falecimento desta, a titularidade das relações jurídicas existentes 

deverão ser alteradas, devendo ser substituídas pelos seus herdeiros se valendo assim a 

transmissão para outrem dos bens deixados. Caso a pessoa venha a falecer sem deixar o 

devido testamento, o que acontece na maioria das vezes, a regra a ser aplicada é a da sucessão 

legítima, visto que esta se encontra descrita em lei. 

Ora, é cediço que para adentrarmos no exame das regras da sucessão legítima, 

imperioso se faz a menção de determinadas categorias inerentes às relações de parentesco 

para assim melhor compreender as regras impostas à sucessão. 

Estabelecidas tais premissas, essas relações de parentesco são aquelas oriundas de 

relações de cunho jurídico estabelecidos entre aquelas pessoas que mantem em seu convívio 

relações com vínculos familiares, ou seja, consanguíneos. 

Diante deste contexto, Flávio Tartuce (2014, p. 151-152) preleciona que as mais 

variadas construções teóricas são retiradas de três formas referentes à modalidade de 

parentesco, como sendo: parentesco consanguíneo, aquele existente entre as pessoas que 

mantem vínculo biológico ou de sangue; por afinidade, aquele entre o cônjuge ou 

companheiro com os parentes do outro cônjuge ou companheiro; e por fim o parentesco civil 

que decorre de outra origem que não seja a sanguinidade ou afinidade.  

O parentesco civil tem como disposição estabelecida no artigo 1593 do CC, sendo esta 

uma relação de parentesco relacionada à adoção. De acordo com Flávio Tartuce (2014, p. 

151) ressalta-se que dentro desse tipo de parentesco estão presentes duas outras formas 

inerentes ao parentesco civil, a primeira concernente à reprodução assistida heteróloga e a 

segunda forma é acerca da parentalidade socioafetiva, esta fundada na posse de estado de 

filhos como mencionado anteriormente. 

Segundo Juliana de Assis Coutinho (2009, p. 74-75), se faz necessário a reconstrução 

de vários dispositivos constitucionais e infraconstitucionais para fazer uma interpretação 

extensiva acerca da adoção ou outra origem que não seja consanguínea.  

Nessa planura, no âmbito do parentesco civil, fixada a filiação pelo critério 

socioafetivo, todos os efeitos decorrem automaticamente, quer seja sob o prisma dos efeitos 
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pessoais, em que se estabelecerá o vínculo de parentesco sob o poder familiar do pai afetivo, 

quer seja sob a ótica dos efeitos patrimoniais, quando o filho socioafetivo terá direito a 

alimentos e à herança. 

Isso se justifica, sobremaneira, porque o direito assegura igualdade de direitos e 

deveres ao filho decorrente de uma relação em que o pai assumiu voluntariamente o estado de 

filiação quer seja pela adoção ou pelo casamento. Neste sentido, vejamos outro trecho da obra 

dos autores civilistas acima citados: 

[...] Vale o registro, ademais, de que fixada a filiação pelo critério 

socioafetivo (quando a afetividade foi a marca indelével da relação entre as 

pessoas envolvidas), afasta-se, em definitivo, o vínculo biológico, não sendo 

possível, de regra, cobrar alimentos ou participar da herança do genitor. Esta 

é a única solução, confirmando, inclusive, o fenômeno da 

despatrimonialização do Direito Civil e do Direito das Famílias. Realmente, 

não faz sentido que se determine a paternidade ou a maternidade com base 

em interesses econômicos, devendo ressaltar e ser prestigiado o ser e a 

proteção da personalidade. Com isso, determinada a filiação com base na 

afetividade, o filho terá direito a alimentos e à herança (bem como todos os 

demais efeitos, como guarda, visitas...) do seu pai – que é o afetivo. [...] 

(FARIAS; ROSENVALD, 2013, p. 696) 

 

Ora, é cediço que o direito sucessório é um dos efeitos que deriva da paternidade 

socioafetiva, tendo como sua regra geral dentro desse ramo a premissa em que os mais 

próximos excluem os mais remotos no grau de sucessão. Neste interim, diante da vedação de 

qualquer tipo de ação discriminatória, em consequência da igualdade existente entre os filhos, 

estes, por sua vez, biológicos ou não, registre-se que a filiação socioafetiva é reconhecida no 

direito sucessório, podendo, de fato, haver a sucessão hereditária. 

Para tanto, é valido salientar que a grande maioria dos doutrinadores como Giselda 

Hironoka, Paulo Lôbo, Adriana Caldas Maluf, dentre outros, sinalizam que a filiação 

socioafetiva tem como formato de parentesco o civil, representando em sua essência um 

substrato de verdadeira e única filiação interligada com o sentimento do amor e no desejo que 

o individuo tem de ser pai ou mãe. Assim, uma vez admitida e reconhecida a filiação 

socioafetiva, é estreme de dúvidas que esta produz efeitos no mundo jurídico, inclusive, na 

seara sucessória, isso porque deve se aplicar igual entendimento aos filhos socioafetivos, 

utilizando-se por analogia a concepção de igualdade plena entre as formas de filiação, “[...] se 

o afeto não pode mais ser ignorado, como item na composição da família contemporânea, não 

há como, também, não vislumbrar que a relação socioafetiva enseja direitos sucessórios” 

(SIMÕES, 2008, p. 160). 
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De acordo com Valmôr Scott Júnior (2010, p. 43-44) urge ressaltar que o instituto da 

paternidade socioafetiva tem sido uma prudente saída à boa realização da justiça, já que é 

compreendida como uma relação jurídica de afeto, marcadamente nos casos em que, sem 

nenhum vínculo biológico, os pais criam uma criança por escolha própria. Assim, 

reconhecendo a presença dos elementos caracterizadores da posse do estado de filho e a plena 

igualdade entre a filiação, mostra-se a inexistência de razões que impeçam a declaração da 

paternidade socioafetiva e, consequentemente, todos os seus efeitos sucessórios e 

obrigacionais. 

De igual modo, na jurisprudência da Corte Superior, registre-se que a paternidade 

socioafetiva tem seus reflexos dentro do direito sucessório e vem encontrando um número 

expressivo de decisões, tais como: 

FAMÍLIA. FILIAÇÃO. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE E PETIÇÃO DE HERANÇA. 

VÍNCULO BIOLÓGICO. PATERNIDADE SOCIOAFETIVA. 

IDENTIDADE GENÉTICA. ANCESTRALIDADE. DIREITOS 

SUCESSÓRIOS. ARTIGOS ANALISADOS: ARTS. 1.593; 1.604 e 

1.609 do Código Civil; ART. 48 do ECA; e do ART. 1º da Lei 8.560/92. 

1. Ação de petição de herança, ajuizada em 07.03.2008. Recurso especial 

concluso ao Gabinete em 25.08.2011. 

2. Discussão relativa à possibilidade do vínculo socioafetivo com o pai 

registrário impedir o reconhecimento da paternidade biológica. 

3. A maternidade/paternidade socioafetiva tem seu reconhecimento jurídico 

decorrente da relação jurídica de afeto, marcadamente nos casos em que, 

sem nenhum vínculo biológico, os pais criam uma criança por escolha 

própria, destinando-lhe todo o amor, ternura e cuidados inerentes à relação 

pai-filho. 

4. A prevalência da paternidade/maternidade socioafetiva frente à biológica 

tem como principal fundamento o interesse do próprio menor, ou seja, visa 

garantir direitos aos filhos face às pretensões negatórias de paternidade, 

quando é inequívoco (i) o conhecimento da verdade biológica pelos pais que 

assim o declararam no registro de nascimento e (ii) a existência de uma 

relação de afeto, cuidado, assistência moral, patrimonial e respeito, 

construída ao longo dos anos. 

5. Se é o próprio filho quem busca o reconhecimento do vínculo biológico 

com outrem, porque durante toda a sua vida foi induzido a acreditar em uma 

verdade que lhe foi imposta por aqueles que o registraram, não é razoável 

que se lhe imponha a prevalência da paternidade socioafetiva, a fim de 

impedir sua pretensão. 

6. O reconhecimento do estado de filiação constitui direito personalíssimo, 

indisponível e imprescritível, que pode ser exercitado, portanto, sem 

qualquer restrição, em face dos pais ou seus herdeiros. 

7. A paternidade traz em seu bojo diversas responsabilidades, sejam de 

ordem moral ou patrimonial, devendo ser assegurados os direitos 

sucessórios decorrentes da comprovação do estado de filiação. 

8. Todos os filhos são iguais, não sendo admitida qualquer distinção entre 

eles, sendo desinfluente a existência, ou não, de qualquer contribuição para a 

formação do patrimônio familiar. 

9. Recurso especial desprovido. 
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(REsp 1274240/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 15/10/2013) 

 

Com efeito, é valido salientar que a jurisprudência tem deixado de lado a base 

biológica, passando a visualizar valores fundado no afeto, ou seja, no amor, que vão além de 

laços afetivos biológicos. 

Nesta perspectiva, salutar é o posicionamento da relatora, Ministra Nancy Andrighi, 

quando explana em suas considerações que a paternidade traz no seu interim diversos tipos de 

responsabilidades, sejam de cunho moral ou até mesmo patrimonial, assegurando, por meio da 

comprovação do estado de filiação os direitos sucessórios a estes inerentes, notadamente 

porque, quando o constituinte elegeu a igualdade entre filhos, independentemente de sua 

origem genética, uma vez admitida e reconhecida a filiação socioafetiva, é forçoso admitir 

que esta produz efeitos no mundo jurídico, inclusive, na seara sucessória, pois, insista-se, 

deve se aplicar igual entendimento aos filhos socioafetivos, utilizando-se por analogia a 

concepção de igualdade plena entre as formas de filiação. 

 

CONCLUSÃO 

Partindo de uma premissa histórica de que a família representava, anteriormente, uma 

entidade originalmente voltada para objetivos religiosos, econômicos, políticos e culturais, 

esclareça-se que o seu conceito passou por um processo de evolução, máxime quando, à 

margem daquelas famílias constituídas somente através do matrimônio, possibilitou-se o 

reconhecimento das uniões estáveis e as famílias monoparentais, para a formação e o 

desenvolvimento da personalidade dos seus integrantes.  

Nesta esteira, considerando que as relações sociais passaram a se modificar em ritmo 

mais acelerado do que as leis que vigoravam no país, sublinhe-se que a Carta Maior de 1988, 

estribada nos princípios da dignidade humana, da solidariedade e da isonomia, consolidou a 

proteção de um tratamento igualitário a qualquer espécie de filiação, de sorte, portanto, a 

flexibilizar a supremacia da filiação biológica, empreendendo a máxima efetividade nas 

relações familiares.  

Nesse contexto, com a introdução da acepção da socioafetividade no Direito de 

Família Brasileiro, a verdade é que surgiu um novo fenômeno jurídico, notadamente no 

âmago da relação paterno-filial, cujo reconhecimento da parentalidade socioafetiva 

exterioriza-se independentemente da presença do liame biológico. 
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Nestes termos, tratou o presente trabalho sobre estas implicações jurídicas, 

notadamente na seara do direito sucessório, isso porque uma vez admitida e reconhecida a 

filiação socioafetiva com a Constitucionalização do Direito Civil, é cediço que 

socioafetividade produz efeitos nas relações civis, quer seja sob o prisma dos efeitos pessoais, 

em que se estabelecerá o vínculo de parentesco sob o poder familiar do pai afetivo, quer seja 

sob a ótica dos efeitos patrimoniais, quando o filho socioafetivo terá direito à herança, isso 

porque deve se aplicar igual entendimento aos filhos socioafetivos, utilizando-se por analogia 

a concepção de igualdade plena entre as formas de filiação. 

Com efeito, assinale-se que o julgador não pode fechar os olhos a esta realidade que se 

impõe e o direito não deve deixar de lhe atribuir efeitos. Solucionar estas novas questões 

postas ao crivo do Judiciário não é tarefa simples, porém é preciso relativizar o vínculo 

sanguíneo genético à luz dos princípios fundamentais e demais evidências probatórias. Tem-

se, portanto, que o reconhecimento da convivência harmônica entre pai e filho deve ser alçada 

na resolução dos conflitos envolvendo a paternidade jurídica e/ou biológica com a paternidade 

socioafetiva.  

O operador do direito não pode ignorar estes fatores, ainda que os resultados dos 

exames de DNA atribuam a paternidade ao pai biológico. É necessário perscrutar a vida 

familiar a fim de construir a decisão mais justa para a hipótese em concreto. Só assim é que se 

poderá ir ao encontro à ampla efetividade da proteção dada à família pela Constituição 

Federal.  

Sublinhe-se que mesmo da que garantido o direito de procura à origem biológica, o 

exercício deste não pode de maneira alguma resultar na desconsideração da paternidade 

afetiva já constituída, pois a afetividade tornou-se um princípio fundamental inerente no nosso 

ordenamento jurídico. 

Por esta razão, assinale-se, por arremate, que o fundamento meramente genético deve 

ceder espaço ao perfil do acolhimento e do afeto, não se autorizando mais, nos dias atuais, o 

prestígio exclusivo do vínculo consanguíneo, em sobreposição à amplitude do convívio 

paterno-filial, máxime quando a paternidade traz em seu bojo diversas responsabilidades, 

sejam de caráter moral ou patrimonial, impondo-se, assim, a salvaguarda dos direitos 

sucessórios resultantes da comprovação do parentesco civil. 
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ABSTRACT 
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origin in the determination of paternity, to assign the filiation status to a person, whether or 

not consanguineous. The third examines this new reality of social-affective paternity and 

reflections on inheritance law in the face of doctrinal and jurisprudential placement. 
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